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Resumo
O Fundopem/RS é atualmente o principal programa de incentivo fiscal do Estado do Rio Grande do Sul. Criado em 1972, para estimular o desenvolvimento de alguns segmentos industriais, este programa vem ao longo dos seus trinta e dois anos ampliando a abrangência dos benefícios. Hoje, junto com o Integrar/RS, visa não só atrair investimentos como também promover a descentralização industrial do Estado.

1. - Introdução

Não é fato recente, no Brasil, a concessão de benefícios fiscais por parte dos governos, seja em nível federal, estadual, municipal, a empresas. O Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, possui o seu principal programa de incentivos fiscais, o Fundo Operação Empresa – Fundopem/RS, desde 1972. Ao longo desses anos, esse programa passou por uma série de modificações, sendo ora usado com mais intensidade, ora com menos, conforme a conjuntura do momento.
Atualmente, por o Estado do Rio Grande do Sul, passar por uma série crise financeira, vem à tona a discussão em torno da eficácia da utilização do Fundopem para a promoção do desenvolvimento econômico do Estado.
Deste modo, este artigo destina-se inicialmente a apresentar as modificações realizadas na legislação do Fundo Operação Empresa e também os objetivos que nortearam este programa. Em um segundo momento, será apresentado como o Fundopem encontra-se distribuído pelo Estado e o impacto que o mesmo representa nas finanças públicas estaduais.
2. - Histórico do Fundopem/RS

O Fundo Operação Empresa (Fundopem/RS) foi criado em 13 de outubro de 1972 pelo Governo Euclides Triches através da Lei 6.427 e posteriormente foi regulamentado pelo Decreto 32.666 de 27 de outubro de 1972. Este programa foi criado com a finalidade de promover a expansão, a relocalização ou a instalação de industrias no Estado do Rio Grande do Sul.

O Decreto 32.666, que regulou as Lei 6.427 e a Lei 6.595, previa três tipos de incentivos que o Poder Executivo poderiam conceder. Estavam previstas as concessões de benefícios materiais, fiscais e financeiros. O Fundopem enquadrava-se nos incentivos financeiros. As empresas para serem contempladas com esse apoio tinham que pertencer a um dos seguintes setores industriais: mecânica, material elétrico, comunicação, transporte, madeira, papel e papelão, borracha, couros e peles, química, produtos farmacêuticos e veterinários, produtos de matéria plástica, vestuário, calçados e artefatos de tecidos, produtos alimentares, bebidas e posteriormente, mobiliário e têxtil. Foram excluídos setores como o fumageiro e o editorial e gráfico.

Este programa ajudava as empresas a realizarem investimentos, de acordo com uma série de critérios pré-especificados, financiando parte dos encargos financeiros das empresas junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) ou outra instituição financeira, caso o BRDE não trabalhasse com determinada faixa de crédito.

O investimento realizado deveria ser um valor igual ou maior a 5.000 (cinco mil) vezes o maior salário mínimo da época e teria que gerar um incremento de produção de, no mínimo, 30% (trinta por cento). O financiamento poderia durar até 12 meses, incluindo a carência, e eram exigidas diversas garantias de 100% do valor financiado. O Fundopem subsidiava até 50% dos juros do financiamento.

O Fundo era formado por dotações orçamentárias, resultado operacional próprio e outras contribuições dos setores públicos e privados. A Lei 6.427 também previa a criação de um Conselho Diretor, o qual ficaria responsável pelo estabelecimento das diretrizes operacionais do Fundopem/RS.

O Conselho Diretor era composto pelos Secretários, ou seus representantes legais, da Indústria e Comércio (atual Secretaria do Desenvolvimento e Assuntos Internacionais), da Fazenda, da Coordenação e Planejamento, por um representante do BRDE e por dois representantes das classes empresarias.

A primeira alteração sofrida pela Lei 6.427 foi promovida pela Lei 6.911 de 10 de novembro de 1975. Essa nova Lei determinou ao Poder Executivo que informasse trimestralmente o Poder Legislativo as ações dos programas de financiamento. Entretanto, a estrutura funcional do Fundo permaneceu inalterada.

O Fundopem permaneceu trabalhando como um instrumento financiador dos investimentos das empresas até o ano de 1988, quando a Lei 8.575 de 27 de abril de 1988 promoveu mudanças estruturais na Lei 6.427. Essa segunda etapa de mudanças foram promovidas em razão do recrudescimento inflacionário no início dos anos 80. Como o Fundopem destinava-se a financiar encargos financeiros e esses eram compreendidos como o retorno de parte dos juros, esses benefícios passaram a ser pouco atrativo para as empresas, uma vez que a maior preocupação das empresas era o crescimento do valor principal da dívida.

Com o intuito de resolver esse problema o governo Pedro Simon promulgou a Lei 8.575, segundo a qual os encargos compreendiam, além dos empréstimos, juros, correção monetária, a variação cambial e os custos das sobretaxas. Também houve uma generalização em relação as empresas que seriam beneficiadas, pois a partir dessa Lei, todas as empresas de pequeno, médio e grande porte poderiam pleitear os incentivos. O limite do benefício foi fixado em até 50% do incremento real do ICM, pelo prazo máximo de cinco anos ou até quando atingir 50% do valor do custo do novo investimento.

A terceira mudança na Lei 6.427 foi estabelecida pela Lei 9.274 de 22 de junho de 1991. Essa Lei permitia ao Conselho Diretor , em caráter especial, financiar determinadas faixas de créditos não operados pelas agencias de fomento oficial, a saber, (BRDE, Badesul
 e Banrisul).

A quarta mudança foi feita pela Lei 10.043 de 29 de dezembro de 1993. A partir desse momento as empresas poderiam adicionar ao cálculo do ICMS incremental
 os créditos fiscais recebidos de terceiros. Dessa forma, as empresas poderiam aumentar consideravelmente seu ICMS incremental. Tendo em vista que o limite do benefício é limitado por 50% do ICMS incremental, torna-se assim evidente que essa ação resultou na ampliação substancial do limite do montante a ser incentivado.

Através da Lei 10.210 de 15 de junho de 1994 o percentual de utilização do incentivo medido pelo ICMS incremental foi aumentado de 50% para 60%, pelo período máximo de oito anos ou até atingir 50% do valor do custo do novo investimento fixo total do projeto. Também foi permitido abater os custos de investimentos fixos efetuados não só com recursos de terceiros como os recursos próprios. Com essa lei evidencia-se mais uma vez a intenção do governo de ampliar a abrangência dos incentivos.

Com a Lei 10.545 de 15 de novembro de 1995, novamente é ampliado o percentual do incentivo de 60% para 75% do ICMS incremental. Essa Lei foi regulamentada pelo Decreto 36.264 de 31 de outubro de 1995. Esse Decreto previa que para uma empresa conseguir a fixação do percentual acima de 60% do incremento real do ICMS, a mesma teria que se enquadrar em um dos Programas Especiais, Regionais ou Setoriais, estabelecidos pelo Conselho Diretor (ver Anexo).

O Decreto 36.264 também autorizava o Conselho Diretor
 a fixar percentual de até 60% sobre o custo do investimento, desde que o projeto possua as seguintes características: não similaridade do produto, prioridade à desconcentração industrial, geração significativa de empregos diretos, incremento do valor agregado, avanços tecnológicos e montantes de investimentos.

Já o Banrisul recebeu a incumbência, através da Lei 10.545, de destinar ao Fundo o montante do incentivo correspondente de acordo com os valores previamente informados pela Secretaria da Fazenda. Em outras palavras, essa Secretaria após verificar a fruição das empresas, deveria repassá-los ao Banrisul, para este deixar esses valores em um Fundo. Dessa forma, cada empresa poderia sacar o valor correspondente ao seu benefício, caracterizando assim um incentivo financeiro.

Em 29 de abril de 1996 foi promulgada a Lei 10.774 que tinha por objetivo permitir a utilização do incentivo financeiro para compensar o ICMS devido, inclusive o decorrente da responsabilidade por substituição tributária. Nesse caso a empresa estaria sendo beneficiada por ICMS que não foi por ela gerado. Alem disso a Lei autorizava o Conselho Diretor, quando necessário equiparar o tratamento dispensado por outras unidades da federação. Isso se daria através da ampliação do valor da base mensal do benefício, limitado a 75% do ICMS recolhido e também, aumentando o limite do incentivo até o montante do investimento realizado, excetuando-se o terreno.

É pertinente observar que até esse momento o Fundopem caracterizava-se por ser um incentivo financeiro, pois conforme previsto na Lei 10.545 a Secretaria da Fazenda tinha por obrigação informar o Banrisul a fruição de cada empresa. Já este banco deveria deixar essas quantias em um Fundo que estariam a disposição das empresas que geraram esse crédito. Entretanto, com a promulgação do Decreto n° 36.929, essa sistemática é mudada e o Fundopem passa a ser um incentivo fiscal. A partir desse momento é permitido que os incentivos sejam apropriados através de crédito fiscal presumido, ou seja, em vez de cada empresa pagar o imposto e depois retirar no Banrisul o valor do incentivo, essa quantia passa a ser descontado do próprio imposto. Assim o ICMS já é pago descontado o valor do benefício, caracterizando incentivo fiscal.

Visando beneficiar o setor automotivo o Governo do Rio Grande do Sul criou a Lei 10.982 de 26 de dezembro de 1996, segundo a qual as empresas beneficiadas do Fundopem poderiam requerer outros incentivos fiscais ou financeiros, sendo vedado, entretanto, a fruição acumulada desses benefícios. O Fundopem ficaria suspenso, caso uma empresa obtivesse outro incentivo de caráter financeiro ou fiscal. No entanto era permitido o gozo consecutivo dos benefícios. Cabe observar, que nesse período havia uma intensa disputa entre as unidades da federação por montadoras de veículos. Isso explica a criação da Lei 10.982.

Ainda em relação a Lei 10.982, cumpre destacar que ela permitiu ao Conselho Diretor do Fundopem, por unanimidade, visando equiparar tratamento dispensado por outras Unidades da Federação, alterar o valor da base mensal do benefício, limitado a 75% do ICMS recolhido, inclusive o decorrente de responsabilidade por substituição tributária, bem como ampliar o limite do incentivo até o montante do investimento realizado, exceto o terreno. Essa medida ficou conhecida como o “Fundopem Turbinado” pois, até então, a fruição de todos os projetos beneficiados com o Fundopem, tinham como teto 75% do valor do investimento e, através dessa medida, foi possível a ampliação desse limite para 100% do investimento realizado pela empresa.

As maiores modificações, em termos funcionais, foram realizadas pela Lei 11.028 de 10 de novembro de 1997. Essa lei pretendia modificar a sistemática do Fundopem de tal forma que esse programa deixasse de ser um “fundo perdido” para tornar-se uma espécie de empréstimo. Até então todos as empresas incentivadas não precisavam devolver esses valores ao Estado posteriormente. O estado simplesmente abria mão desses valores.

A Lei 11.028 revogou todas as leis anteriores e estabeleceu que o Fundopem passaria a oferecer financiamento, limitado ao máximo de 9% do faturamento bruto da empresa beneficiária, com correção monetária de até 90% da inflação, juros de até 6% ao ano, prazo de fruição de até oito anos com carência máxima de cinco anos e amortização de até oito anos. Em casos excepcionais, e por decisão unânime do Conselho Diretor, o prazo de amortização poderá ser prorrogado por igual período.

Finalmente a última modificação realizada no Fundopem foi promovida pela Lei 11.916 de 02 de junho de 2003. Essa lei manteve os mesmos moldes de financiamento da Lei 11.028, porém criou o Programa de Harmonização do Desenvolvimento Industrial do Rio Grande Sul – INTEGRAR/RS. Este programa foi lançado com o objetivo promover o desenvolvimento das áreas menos industrializadas do Estado. Para tanto, foi criado um Indicador de Desenvolvimento Sócio-Econômico – INTEGRAR/IDESE - elaborado pela Fundação de Economia e Estatística – FEE – o qual é composto pelas condições de domicílio e saneamento, educação, saúde e renda de cada município. Assim, o empreendimento que se situar em região que possui um indicador que for inferior a média do indicador do Estado poderá ser beneficiado pelo INTEGRAR/RS.

As empresas que forem aprovadas neste novo programa gozarão de incentivos especiais, que consistirá na concessão de abatimento aplicado sobre o valor da parcela, inclusive encargos, quando de sua liquidação, no respectivo vencimento. Em suma, esses incentivos especiais significarão facilidades no pagamento futuro das empresas referentes aos benefícios por elas recebidos.

Cumpre observar que, do artigo 6°, parágrafo 2° da Lei 11.916 prevê que em condições especiais, é permitido ao Conselho Diretor do Fundopem enquadrar outros empreendimentos, que não estejam situados em regiões que não possuam baixo indicador, no programa INTEGRAR/RS. Essas excepcionalidades são caracterizadas quando um investimento for considerado de caráter estratégico para o desenvolvimento do estado e que por motivos de logística e infra-estrutura não podem ser realizados em regiões onde os indicadores estão abaixo da média do estado.

Esse detalhe acima citado é deverás relevante ao governo, pois permite ao mesmo abrir algumas exceções, quando julgar necessário, para assim poder lutar com outras unidades da federação por grandes investimentos, que certamente serão motivos de disputas fiscais entre elas.

3. – Retrato do Fundopem no Rio Grande do Sul

O Fundo Operação Empresa é hoje o principal instrumento gaúcho de atração de investimentos. Este programa foi criado em 1972 e depois diversas vezes modificado ao longo dos anos 80 do século passado. O Fundopem é caracterizado por ser um estímulo, na forma de incentivos fiscais, operacionalizado através de créditos presumidos do ICMS, concedido aos novos empreendimentos industriais, de modo geral, que decidirem se instalar no Estado. Podem se beneficiar deste programa tanto os projetos que busquem a implementação (criação de uma nova fábrica) como expansão (ampliação da produção) e relocalização da produção.

Dessa forma, para beneficiar determinados segmentos econômicos em especial, foram criados programas setoriais. Esses são, pela ordem de criação com os respectivos anos: PROPLAST (1995), PROENERG (1996), PROINCI (1996), PROPEÇAS (1996), PROTEC (1996), Pró-Calçados e Confecções (1996). Também existe o programa especial NOSSO EMPREGO (1997), cujo benefício está diretamente relacionado ao número de empregos gerados pela indústria, ou seja, quanto mais empregos a fábrica beneficiada gerar maior será o seu incentivo. Caso o projeto de uma empresa não se enquadre em nenhum desses programas ele poderá entrar, ainda, no programa comum (FUNDOPEM).

A Tabela 1 mostra, a seguir, a participação percentual de cada programa no montante geral dos benefícios concedidos.


[image: image1.emf]Programa/Ano 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Proplast 16,00        19,60 21,66 20,09 23,13 46,45 33,97

Comum 31,09        30,17 33,13 35,88 29,31 18,46 25,25

Nosso Emprego  2,03          9,87 9,83 12,88 14,38 14,32 18,98

Proinci 45,97        34,91 31,04 26,57 27,35 15,26 14,42

Pneumáticos -            1,89 2,29 2,88 3,93 4,20 6,04

Propeças 2,18          2,13 0,80 1,05 1,24 0,68 0,98

Proenerg 2,62          0,95 0,76 0,25 0,30 0,29 0,29

Pró-calçados e Confecções 0,02          0,11 0,16 0,19 0,24 0,10 0,06

Protec 0,10          0,38 0,32 0,21 0,25 0,23 0,01

Total 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

Relação percentual dos programas em relação ao total

COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

TABELA 1


De acordo com a Tabela 1, o programa Proplast, que beneficia o setor de produtos químicos e plásticos, vinha apresentando um crescimento desde 1997 tendo refluído e.m 26,87% pontos percentuais em 2003. O ápice de sua expansão se deu em 2002 quando este programa mais do que duplicou sua participação no montante dos benefícios tendo em crescimento de 101% em relação ao ano anterior.

Também aparece com destaque pelo grande crescimento alcançado o Programa Nosso Emprego, que salvo os anos de 1999 e 2002, sempre teve significativos crescimentos, sendo o maior deles em 1998 com 386%, o que elevou sua média de expansão período analisado para 76,77%. Já o Programa Pneumáticos, embora venha elevando sua participação consideravelmente (apresentou crescimento de 36% em 2001 e 44% em 2003), ainda permanece com uma pequena participação no computo geral dos benefícios em torno de 6%.

Os programas que tiveram maiores decréscimos são respectivamente o Proinci e o Programa Comum que obtiveram média negativa de 16,05% e 3,39%. O Proinci que em 1997 era o primeiro lugar dos programas em relação a participação com quase 46%, hoje ocupa o quarto lugar com 14,42% e segue ano a ano tendo novos decrementos. Já o programa Comum apresentou decréscimos em 2001 e 2002. Já no ano de 2003, alcançou um crescimento na ordem de 37%. Dessa forma, o Programa Comum se mantém em segundo lugar, seguido pelo Nosso Emprego.

As alterações dos demais programas são desprezíveis uma vez que a soma da participação de todos, em 2003, representa 1% no total dos benefícios. Dessa forma percebe-se que há uma concentração dos incentivos em alguns programas, pois o Proplast, o Programa Comum e o Nosso Emprego recebem 78,20% dos benefícios.

No que concerne ao comprometimento dos benefícios em relação ao ICMS, constata-se que a partir de 1989 até 1999 esse percentual vem paulatinamente aumentando, atingindo seu ápice no último ano desse período, com 6,74% do principal imposto estadual comprometido. De 2000 em diante, salvo o ano de 2002 que teve um crescimento, esse percentual vem refluindo.

A Tabela 2 apresenta a evolução do comprometimento do ICMS em relação aos benefícios.


[image: image2.emf]ANOS % do ICMS

1989 0,03

1990 0,09

1991 0,09

1992 0,21

1993 0,48

1994 0,71

1995 0,64

1996 1,26

1997 2,82

1998 4,26

1999 6,74

2000 5,91

2001 4,81

2002 5,23

2003 4,25

Fonte: DEET/DRPE

BENEFÍCIOS DO FUNDOPEM EM RELAÇÃO AO ICMS 

TABELA 2


Quanto à renúncia fiscal do Fundopem, em valores constantes acumulados (atualizados pelo IGP-DI até abril/03) no primeiro quadrimestre de 2003, apresentou uma queda de aproximadamente 26%, pois de janeiro a abril de 2002 o valor obtido foi de R$ 160.160.158,21 e no mesmo período de 2003 foi de R$ 118.599281,63. Já se compararmos apenas o mês de abril de 2002 com o mesmo mês do presente ano, em valores constantes veremos que houve uma queda de 20%, uma vez que a renúncia fiscal apresentada nesses meses foram respectivamente de R$ 38.471.555,11 (abril/2002) e R$ 30.661.720,92 (abril/2003).

Atualmente existem 494 projetos contemplados com o Fundopem. Os 50 maiores projetos receberam, entre janeiro a abril de 2003, 98,65% dos benefícios concedidos. O resto dos incentivos, ou seja, 1,35% destina-se para outros 85 projetos e 359 não vem fruindo. Fica assim evidente o alto grau de concentração dos benefícios, pois apenas 10,12% (50 dos 494) dos projetos recebem a maior parte dos incentivos. Também se constata que 72,67% (359 de 494) não vêem fruindo.

A concentração dos incentivos nos 50 maiores projetos vem se acentuando ano a ano desde de 1997. Neste ano a concentração estava na casa de 92%. Nos períodos seguintes os percentuais foram: 1998 (85,51%), 1999 (91,25%), 2000 (91,76%), 2001 (92,49%), 2002 (94,87%).

A concentração não se limita apenas no âmbito dos projetos, pois a mesma também existe em termos regionais. Atualmente há no Rio Grande do Sul vinte e dois Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES). Três delas (Serra, Vale do Rio dos Sinos e Metropolitana) abrigam em suas cercanias 66% dos projetos hoje existentes. A Serra possui 171 projetos ou 34,4% do total existente, Vale do Rio dos Sinos recebe 86 ou 17,3% e Metropolitana abriga 73 ou 14,7%. Percebe-se assim que os projetos não são distribuídos uniformemente pelo estado.

Em relação a distribuição dos benefícios também se constata um elevado grau de concentração. As três COREDES mais incentivadas são pela ordem: metropolitana com 53,77% dos benefícios, Centro-Sul com 12,21%. e Sul com 8,39%. Percebe-se com esses dados que a COREDE metropolitana detêm os maiores projetos, pois apesar dela possuir 14,7% dos empreendimentos ela recebe 53,77% dos valores concedidos.

Chama a atenção o fato de que a COREDE Vale do Rio dos Sinos possuir 17,3% dos projetos e receber apenas 1,63% dos benefícios. Em compensação, a COREDE Centro-Sul abriga apenas 1,8% projetos e ganha 12,21% das isenções fiscais. A Tabela 3 a seguir apresenta como estão espalhados os incentivos e os projetos pelo estado.


[image: image3.emf]COREDEs Benefício %  Nº Projetos %

Metropolitano do Delta do Jacuí 205.495.642,09 53,77 73 14,7

Centro-Sul 46.655.956,49 12,21 9 1,8

Sul 32.051.887,71 8,39 9 1,8

Serra 29.085.466,02 7,61 171 34,3

Vale do Caí 27.190.896,08 7,12 9 1,8

Vale do Taquari 13.154.900,26 3,44 25 5,0

Campanha 8.955.914,90 2,34 6 1,2

Vale do Rio dos Sinos 6.226.931,60 1,63 86 17,3

Central 2.552.443,43 0,67 12 2,4

Fronteira-Oeste 2.385.758,18 0,62 8 1,6

Produção 2.318.720,46 0,61 15 3,0

Médio Alto Uruguai 1.767.733,99 0,46 4 0,8

Litoral 1.456.736,00 0,38 8 1,6

Alto Jacuí 1.205.100,91 0,32 6 1,2

Vale do Rio Pardo 644.146,79 0,17 15 3,0

Paranhana - Encosta da Serra 385.888,85 0,10 9 1,8

Fronteira Noroeste 193.813,14 0,05 3 0,6

Norte 154.191,05 0,04 14 2,8

Nordeste 138.724,52 0,04 1 0,2

Noroeste Colonial 96.095,79 0,03 7 1,4

Missões 29.407,81 0,01 3 0,6

Hortênsias 16.304,44 0,00 5 1,0

Total 382.162.660,51 100 498 100

Valores nominais:

1989 - Cruzado novo - NCz$

1990 a 1992 - Cruzeiro - Cr$

1993 - Cruzeiro real - CR$

Desde 1994 - Real - R$

Benefícios de janeiro a dezembro de 2003

Distribuição dos municípios e nomes dos COREDEs conforme Decreto 42.777/03.

TABELA 3

2003

Fonte: Sistema FUNDOPEM - DEE/DRP.


Conforme exposto na seção anterior, alguns projetos recebem seus benefícios em condições especiais regulamentadas pela Lei 10.774 “Fundopem Turbinado”. Dentre as empresas que compõem das 50 maiores beneficiadas com o Fundopem, há seis que se enquadram nessa situação. A soma dos benefícios dessas empresas corresponde a aproximadamente 58% dos benefícios totais concedidos. Esses dados, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2003 podem ser observados no Gráfico 1 apresentado abaixo.
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Fonte: DEE/DRPE

Os dados do Gráfico 1 corroboram ainda mais a grande concentração na distribuição dos incentivos do Fundopem.

No tocante aos setores, o Petroquímico é o mais beneficiado com 27,82% dos incentivos. Em segundo lugar, está o setor de fumo/cigarro com 14,41%, seguido pelos metais com 12,76%. Esses três se destacam por representarem aproximadamente 55% dos incentivos. O segmento de Petroquímico,vinha desde 1997 apresentando expansão, porém em 2003 decresceu 28%, permanecendo, entretanto na primeira colocação dos setores mais incentivados. Ao contrário do Setor Petroquímico, o setor fumageiro vem perdendo significativa participação a cada período, em virtude disto, brevemente esse setor será ultrapassado pelo setor de metais. A Tabela 4 abaixo mostra em percentual o que cada setor recebeu de 1997 a 2003. 
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Petroquímicos 0,24 7,77 15,37 15,37 16,71 38,95 27,82

Fumo/Cigarro 46,20 35,12 31,24 26,74 27,35 15,26 14,41

Metais 8,11 8,62 6,52 6,18 7,12 6,78 12,76

Cereais 1,89 1,95 0,68 0,60 1,49 2,18 10,21

Borrachas 1,01 2,49 3,05 3,51 5,22 5,66 7,63

Calçados 7,70 10,71 4,45 5,25 4,63 4,82 6,42

Plásticos 3,43 3,19 2,46 4,30 6,08 6,54 5,84

Carnes 5,21 5,30 4,46 4,57 4,07 2,73 2,85

Bebidas 1,80 7,09 17,77 22,08 15,39 8,02 2,60

Armas e Munições 0,00 0,75 1,26 1,53 1,93 2,14 2,41

Produtos Alimentícios em Geral 0,98 2,51 2,57 2,57 2,69 1,61 2,19

Veículos/Peças/Acessórios 10,12 5,05 2,90 2,04 2,12 1,57 1,80

Produtos Químicos 0,71 0,70 0,74 0,53 0,54 0,68 1,10

Fibras/Vestuário 6,73 3,56 3,07 1,79 1,07 0,39 0,45

Papel 0,24 0,27 0,27 0,46 0,55 0,36 0,40

Máquinas e Aparelhos Mecânicos 1,23 1,42 1,16 0,97 0,63 0,57 0,30

Comb.Minerais/Óleos e Prod.de sua Destilação 2,62 0,95 0,76 0,25 0,30 0,29 0,29

Madeira e suas Obras 0,45 0,71 0,43 0,28 0,34 0,84 0,23

Móveis 0,53 0,57 0,35 0,33 0,40 0,25 0,19

Construção Civil 0,57 0,98 0,39 0,38 1,21 0,30 0,04

Vidros 0,20 0,26 0,07 0,00 0,00 0,01 0,04

Máquinas e Aparelhos Elétrico/Eletrônicos 0,04 0,04 0,03 0,27 0,17 0,03 0,01

Extração Mineral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fonte: DEE/DRP.

TABELA 4

Participação em % dos setores nos benefícios do Fundopem


Pelo exposto neste item pode-se perceber que em vários âmbitos, seja em relação aos seus programas, seja em relação aos setores ou no tocante a distribuição dos projetos e dos benefícios pelo estado o Fundopem é caracterizado pelo seu alto grau de concentração. Isso é até certo ponto natural, pois as COREDES e os setores detentores dos maiores benefícios são as áreas com maior infra-estrutura e mão-de-obra melhor qualificada que as demais e, conseqüentemente, as preferidas pelos empreendimentos de maior valor agregado.

Os governos estaduais já desenvolveram, e o atual governo também desenvolve, um programa para tentar corrigir essa concentração, e desenvolver as demais regiões e segmentos econômicos não tão estimulados no Rio Grande do Sul. Entretanto, essas políticas nem sempre logram êxito, não por falta de vontade política dos governantes, mas sim porque os projetos de maior porte são disputados por outras unidades da federação. Nesses casos os estados oferecem uma série de benefícios e abrem algumas exceções para atrair esses investimentos. Dessa forma, dificilmente um grande projeto se desenvolverá em uma região menos favorecida, se há no estado regiões que propiciem maiores vantagens a indústria.

4. Conclusão

Pelo o que foi exposto, torna-se evidente que desde a sua criação até os dias atuais, a abrangência dos incentivos fiscais praticados pelo Fundopem foram paulatinamente sendo ampliados. Isso se deu tanto na generalização dos setores beneficiados, pois inicialmente apenas alguns setores eram incentivados, como também na implementação da Lei n° 10.982, a qual permitiu a fruição do incentivo de um projeto que fosse igual a 100% do valor do investimento realizado no empreendimento, processo este denominado “Fundopem Turbinado”.
No tocante, a distribuição espacial e nos setores verifica-se uma grande concentração. A maioria dos projetos encontram-se nas Coredes mais desenvolvidas do Estado. Essa concentração não será facilmente resolvida, apesar da implementação do Integrar. Primeiro, porque dificilmente um grande empreendimento se instalará em uma região que não possua condições favoráveis a ela, e, segundo, porque o próprio Integrar prevê casos de excepcionalidades que permitam que os grandes investimentos usufruam deste programa. Cumpre aqui observar que essas condições especiais existem não por má vontade dos governantes na descentralização, e sim porque se as mesmas não existissem os grandes investimentos iriam inevitavelmente para outras unidades da federação. Assim, com esse viés na legislação, pode o Governo Estadual lutar com outros estados.
Finalmente, quanto aos argumentos levantados contrários ao Fundopem, no sentido que o mesmo prejudica as finanças públicas estaduais e que esse programa é ineficiente, não são totalmente verossímeis. Primeiro, porque o Fundopem é baseado no ICMS incremental das empresas, assim para uma empresa fruir, ela no mínimo está gerando uma receita incremental aos cofres públicos. Quanto à eficácia do Fundopem como um todo, essa não pode ser facilmente verificada, pois para tanto seria necessária a análise dos objetivos alcançados dos quase quinhentos projetos existentes atualmente, o que certamente não poderia ser feito em um período exíguo de tempo. Contudo, é possível, com fins exemplificativos, observar alguns casos do Fundopem em particular e constatar, nestes casos, os efeitos dos incentivos em cada situação.
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ANEXO

PROGRAMAS SETORIAIS CRIADOS PELO CONSELHO DIRETOR DO FUNDOPEM NO PERÍODO DE 1995 A 1997.

	Programa
	Características Gerais

	PROPLAST/RS
	O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul (PROPLAST/RS) foi implementado pela Resolução Normativa n° 19 em 29 de novembro de 1995. Tinha por objetivo criar condições necessárias ao incremento do Setor, incentivar a ampliação e a criação de novas unidades industriais. O incentivo é de 60% do incremento real do ICMS devido pela empresas beneficiárias, pelo prazo máximo de 8 anos, limitado em 50% do custo do investimento fixo total do projeto, excetuando o terreno. Em casos especiais que atendam, no mínimo, três das seguintes condições: dêem prioridade à descentralização industrial, à geração de emprego, ao incremento real do valor agregado e ao avanço tecnológico, poderá o Conselho Diretor, através de decisão unânime, fixar percentual de até 75% do incremento real do ICMS devido.

	PROENERG/RS
	O Programa Setorial de Desenvolvimento das Indústrias de Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica no RS (PROENERG/RS) foi instituído pela Res. Normativa n° 21 em 10 de maio de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente as indústrias deste setor, de modo a criar condições necessárias ao incremento do Setor, incentivando a melhoria da infra-estrutura do Estado e a criação de novas oportunidades industriais. O valor do incentivo é de 60% do incremento real do ICMS devido pelas empresas beneficiárias, pelo período máximo de 8 anos, limitado em 50% do custo do investimento fixo total do projeto, excetuando o terreno. Em casos especiais que dêem prioridade ao aumento da disponibilidade de energia em áreas onde houver demanda reprimida, à desconcentração industrial, ao incremento do valor agregado e ao avança tecnológico, poderá o Conselho Diretor fixar percentual de até 75% do incremento real do ICMS devido. 

	PROINCI/RS
	O Programa Setorial para o Desenvolvimento da Indústria de Cigarros no RS - PROINCI/RS - foi instituido pela Res. Normativa n° 27 de 19 de julho de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a fabricação de cigarros no RS, de modo a criar condições necessárias ao incremento produtivo do setor, incentivar a ampliação e a criação de novas unidades industriais e promover a geração de novos empregos. O valor do incentivo mensal será calculado sobre o ICMS recolhido pelas empresas beneficiárias, inclusive o decorrente da substituição tribuária, pelo prazo máximo de 8 anos, limitando ao montante do investimento fixo, exceto o terreno. O percentual do incentivo sobre o ICMS recolhido das empresas beneficiárias foi definido conforme o ano: 37,5% no exercício de 1996, 52,5% nos exercícios de 1997 e 1998 e 60% a partir de 1999. A juízo do Conselho Diretor, poderão ser incluídas no montante do investimento fixo, as transferências de máquinas e equipamentos de outras unidades da Federação para unidades fabris já instaladas no RS.

	PROTEC/RS
	O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Alta Tecnologia do RS - PROTEC/RS - foi instituído pela Res. Normativa n°30 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e expansão de indústrias que produzam destacadas inovações tecnológicas na matriz produtiva do RS, de modo a criar condições necessárias ao desenvolvimento de empreendimentos setoriais que utilizem agregados tecnológicos realmente qualificados. O valor do incentivo financeiro será de até 75% do incremento real do ICMS devido pela empresas beneficiadas, pelo período máximo de 8 anos, limitado até 50% do valor do investimento fixo total do projeto, excetuando o terreno.

	PROPEÇAS/RS
	O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Autopeças do RS - PROPEÇAS/RS - foi instituído pela Res. Normativa n°31 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e a expansão das indústrias do setor de autopeças, de modo a criar condições necessárias ao incremento e à reestruturação do setor. É compreendido pelo setor de autopeças, as empresas fabricantes de componentes para veículo automotores e o integram, entre outros, os seguimentos: metal-mecânico em geral como: forjaria, fundição e estamparia, plásticos, borrachas, vidro, material elétrico e eletrônico. O valor do incentivo financeiro é de até 75% do incremento real do ICMS devido pelas empresas beneficiárias, pelo período máximo de 8 anos, limitado até 50% do valor do custo do investimento fixo total do projeto, exceto o terreno.

	PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES
	O Programa Setorial para o Desenvolvimento das Indústrias de Calçados e de Confecções do RS - PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES/RS foi instituído pelo Res. Normativa n°32 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente às indústrias de calçados e confecções do RS, de modo a criar condições para um crescimento interregional mais harmônico, incentivando a criação e/ou ampliação de filiais industriais já existentes, em municípios diversos ao da matriz e fora da Região Metropolitana. O valor do incentivo financeiro é de até 75% do incremento real do ICMS devido pelas empresas beneficiárias, pelo período máximo de 8 anos, limitado até 50% do valor do custo do investimento fixo total do projeto, exceto o terreno.

	NOSSO EMPREGO
	O Programa Especial de incentivo à Geração de Empregos - NOSSO EMPREGO - foi instituído pela Res. Normativa n°40 de 29 de abril de 1997. Visava estimular as indústrias a desenvolver ações que resultem no incremento de empregos, com a conseqüente absorção e fixação de mão-de-obra no território estadual. Compreende-se como empregos, os postos de trabalho gerados diretamente, ou indiretamente através de cooperativas de trabalho ou microempresas ou empresas prestadoras de serviços vinculadas a uma única empresa. O valor do incentivo financeiro é de até 75% do incremento real do ICMS divido individualmente pelas empresas beneficiadas, pelo prazo de até 8 anos, calculado mensalmente ( maiores detalhes sobre o cálculo do incentivo, deve-se consultar a resolução deste programa).








�  Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul. O Badesul foi incorporado pelo Banrisul em 1992.


� Um projeto beneficiado pelo Fundopem possui uma base mensal do ICMS. Essa base é calculada pela Secretaria da Fazenda/RS através da média do ICMS mensal gerado por esta empresa nos últimos 12 meses subseqüente a aprovação do projeto. Dessa forma, entende-se por ICMS incremental de uma empresa o valor que ultrapassar a base mensal do ICMS da mesma.


� O Decreto 36.264 definiu que o Conselho Diretor do Fundopem/RS deve ser integrado pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, que o presidirá, pelos Secretários da Fazenda, da Coordenação e Planejamento, da Agricultura e Abastecimento, pelo Diretor representante do Estado do Rio Grande do Sul no BRDE, pelo Diretor-Presidente do Banrisul, por dois representantes das classes empresariais e por dois representantes das classes trabalhadoras.
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						TABELA 1

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICM - 1972/1988 (EM %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1972		16.0		8.2		48.8

				1973		15.5		8.4		45.8

				1974		15.0		6.9		54.0

				1975		14.5		7.6		47.6

				1976		14.0		6.7		52.1

				1977		14.0		7.4		47.1

				1978		14.0		7.1		49.3

				1979		14.0		6.6		52.9

				1980		15.0		6.3		58.0

				1981		15.5		7.3		52.9

				1982		16.0		7.7		51.9

				1983		16.0		6.7		58.1

				1984		17.0		6.6		61.2

				1985		17.0		7.2		57.6

				1986		17.0		8.6		49.4

				1987		17.0		6.5		61.8

				1988		17.0		5.5		67.6

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				TABELA INCERIDA NA SEÇÃO HISTÓRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS NO RS

						TABELA 2

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICMS - 1989/2003 (em %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1989		15.1		5.7		62.3

				1990		15.8		11.4		27.8

				1991		15.2		11.6		23.7

				1992		15.7		10.2		35.0

				1993		15.8		9.4		40.5

				1994		16.0		11.1		30.6

				1995		16.2		11.9		26.5

				1996		16.4		11.6		29.3

				1997		16.6		10.3		38.0

				1998		17.5		10.2		41.7

				1999		16.9		10.0		40.8

				2000		17.4		10.8		37.9

				2001		17.5		11.6		33.7

				2002		17.8		11.3		36.5

				2003*		17.7		11.3		36.2

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				* OBS.:Os valores de 2003 são projetado.





participação por programas

		TABELA 3

		COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

		Programa/Ano		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast		16.00		19.60		21.66		20.09		23.13		46.45		33.97

		Comum		31.09		30.17		33.13		35.88		29.31		18.46		25.25

		Nosso Emprego		2.03		9.87		9.83		12.88		14.38		14.32		18.98		78.20

		Proinci		45.97		34.91		31.04		26.57		27.35		15.26		14.42

		Pneumáticos		- 0		1.89		2.29		2.88		3.93		4.20		6.04

		Propeças		2.18		2.13		0.80		1.05		1.24		0.68		0.98

		Proenerg		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Pró-calçados e Confecções		0.02		0.11		0.16		0.19		0.24		0.10		0.06		1.34

		Protec		0.10		0.38		0.32		0.21		0.25		0.23		0.01

		Total		100		100		100		100		100		100		100

		Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

		Relação percentual dos programas em relação ao total

				taxa de crescimento por programa														soma		média

						1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast				22.50		10.51		(7.25)		15.13		100.82		(26.87)		114.85		19.14

		Comum				(2.96)		9.81		8.30		(18.31)		(37.02)		36.78		(3.39)		(0.57)

		Nosso Emprego				386.21		(0.41)		31.03		11.65		(0.42)		32.54		460.60		76.77

		Proinci				(24.06)		(11.09)		(14.40)		2.94		(44.20)		(5.50)		(96.32)		(16.05)

		Pneumáticos						21.16		25.76		36.46		6.87		43.81		134.07		22.34

																										QUADRO 1

																										FUNDOPEM TURBINADO

																										Benefícios do "Fundopem Turbinado"		Participação % em relação ao total dos benefícios

																										Empresa 1		35.91

																										Empresa 2		12.81

																										Empresa 3		9.20

																										Empresa 4		3.02

																										Empresa 5		1.48

																										Empresa 6		0.41

																										Total		62.83

																										Fonte: DEET/DRPE





anexos

		PROGRAMAS SETORIAIS CRIADOS PELO CONSELHO DIRETOR DO FUNDOPEM NO PERÍODO DE 1995 A 1997.

		Programa		Características Gerais

		PROPLAST/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul (PROPLAST/RS) foi implementado pela Resolução Normativa n° 19 em 29 de novembro de 1995. Tinha por objetivo criar cond

		PROENERG/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento das Indústrias de Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica no RS (PROENERG/RS) foi instituido pela Res. Normativa n° 21 em 10 de maio de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente as indústrias de

		PROINCI/RS		O Programa Setorial para o Desenvolvimento da Indústria de Cigarros no RS - PROINCI/RS - foi instituido pela Res. Normativa n° 27 de 19 de julho de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a fabricação de cigarros no RS, de modo a criar condições n

		PROTEC/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Alta Tecnologia do RS - PROTEC/RS -  foi instituido pela Res. Normativa n°30 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e expansão de indústrias que produzam de

		PROPEÇAS/RS		O Program Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Autopeças do RS - PROPEÇAS/RS - foi instituido pela Res. Normativa n°31 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e a expansão da indústrias do setor de autopeç

		PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES		O programa Setorial para o Desenvolvimento das Indústrias de Calçados e de Confecções do RS - PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES/RS foi instituido pelo Res. Normativa n°32 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente às indústrias de calçad

		NOSSO EMPREGO		O Programa Especial de incentivo à Geraçã de Empregos - NOSSO EMPREGO - foi instituido pela Res. Normativa n°40 de 29 de abril de 1997. Visava esimular as indústrias a desenvolver ações que resultem no incremento de empregos, com a conseqüente absorção e





setores

		TABELA 6

		Participação em % dos setores nos benefícios do Fundopem

		Descrição		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Petroquímicos		0.24		7.77		15.37		15.37		16.71		38.95		27.82		-28.5726874045

		Fumo/Cigarro		46.20		35.12		31.24		26.74		27.35		15.26		14.41		-128.5726874045

		Metais		8.11		8.62		6.52		6.18		7.12		6.78		12.76

		Cereais		1.89		1.95		0.68		0.60		1.49		2.18		10.21

		Borrachas		1.01		2.49		3.05		3.51		5.22		5.66		7.63

		Calçados		7.70		10.71		4.45		5.25		4.63		4.82		6.42

		Plásticos		3.43		3.19		2.46		4.30		6.08		6.54		5.84

		Carnes		5.21		5.30		4.46		4.57		4.07		2.73		2.85

		Bebidas		1.80		7.09		17.77		22.08		15.39		8.02		2.60

		Armas e Munições		0.00		0.75		1.26		1.53		1.93		2.14		2.41

		Produtos Alimentícios em Geral		0.98		2.51		2.57		2.57		2.69		1.61		2.19

		Veículos/Peças/Acessórios		10.12		5.05		2.90		2.04		2.12		1.57		1.80

		Produtos Químicos		0.71		0.70		0.74		0.53		0.54		0.68		1.10

		Fibras/Vestuário		6.73		3.56		3.07		1.79		1.07		0.39		0.45

		Papel		0.24		0.27		0.27		0.46		0.55		0.36		0.40

		Máquinas e Aparelhos Mecânicos		1.23		1.42		1.16		0.97		0.63		0.57		0.30

		Comb.Minerais/Óleos e Prod.de sua Destilação		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Madeira e suas Obras		0.45		0.71		0.43		0.28		0.34		0.84		0.23

		Móveis		0.53		0.57		0.35		0.33		0.40		0.25		0.19

		Construção Civil		0.57		0.98		0.39		0.38		1.21		0.30		0.04

		Vidros		0.20		0.26		0.07		0.00		0.00		0.01		0.04

		Máquinas e Aparelhos Elétrico/Eletrônicos		0.04		0.04		0.03		0.27		0.17		0.03		0.01

		Extração Mineral		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		Fonte: DEE/DRP.





Coredes

		TABELA 5

				2003

		COREDEs		Benefício		%		Nº Projetos		%

		Metropolitano do Delta do Jacuí		205,495,642.09		53.77		73		14.7

		Centro-Sul		46,655,956.49		12.21		9		1.8

		Sul		32,051,887.71		8.39		9		1.8

		Serra		29,085,466.02		7.61		171		34.3

		Vale do Caí		27,190,896.08		7.12		9		1.8

		Vale do Taquari		13,154,900.26		3.44		25		5.0

		Campanha		8,955,914.90		2.34		6		1.2

		Vale do Rio dos Sinos		6,226,931.60		1.63		86		17.3

		Central		2,552,443.43		0.67		12		2.4

		Fronteira-Oeste		2,385,758.18		0.62		8		1.6

		Produção		2,318,720.46		0.61		15		3.0

		Médio Alto Uruguai		1,767,733.99		0.46		4		0.8

		Litoral		1,456,736.00		0.38		8		1.6

		Alto Jacuí		1,205,100.91		0.32		6		1.2

		Vale do Rio Pardo		644,146.79		0.17		15		3.0

		Paranhana - Encosta da Serra		385,888.85		0.10		9		1.8

		Fronteira Noroeste		193,813.14		0.05		3		0.6

		Norte		154,191.05		0.04		14		2.8

		Nordeste		138,724.52		0.04		1		0.2

		Noroeste Colonial		96,095.79		0.03		7		1.4

		Missões		29,407.81		0.01		3		0.6

		Hortênsias		16,304.44		0.00		5		1.0

		Total		382,162,660.51		100		498		100

		Valores nominais:

		1989 - Cruzado novo - NCz$

		1990 a 1992 - Cruzeiro - Cr$

		1993 - Cruzeiro real - CR$

		Desde 1994 - Real - R$

		Fonte: Sistema FUNDOPEM - DEE/DRP.

		Benefícios de janeiro a dezembro de 2003

		Distribuição dos municípios e nomes dos COREDEs conforme Decreto 42.777/03.





fundopem turbinado

		

				empresa 1		27.23

				empresa 2		14.42

				empresa 3		11.49

				empresa 4		3.23

				empresa 5		1.59

				empresa 6		0.14

						58.1





fundopem turbinado

		



Gráfico 1
Fundopem Turbinado
Participação % em relação ao total dos benebícios



renúnicia fiscal

		TABELA 2								ano		percentual

		BENEFÍCIOS DO FUNDOPEM EM RELAÇÃO AO ICMS								1997		91.99

		ANOS		% do ICMS						1998		85.51

		1989		0.03						1999		91.25

		1990		0.09						2000		91.76

		1991		0.09						2001		92.49

		1992		0.21						2002		94.87

		1993		0.48						2003		98.64

		1994		0.71

		1995		0.64

		1996		1.26

		1997		2.82

		1998		4.26

		1999		6.74

		2000		5.91

		2001		4.81

		2002		5.23

		2003		4.25

		Fonte: DEET/DRPE
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						TABELA 1

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICM - 1972/1988 (EM %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1972		16.0		8.2		48.8

				1973		15.5		8.4		45.8

				1974		15.0		6.9		54.0

				1975		14.5		7.6		47.6

				1976		14.0		6.7		52.1

				1977		14.0		7.4		47.1

				1978		14.0		7.1		49.3

				1979		14.0		6.6		52.9

				1980		15.0		6.3		58.0

				1981		15.5		7.3		52.9

				1982		16.0		7.7		51.9

				1983		16.0		6.7		58.1

				1984		17.0		6.6		61.2

				1985		17.0		7.2		57.6

				1986		17.0		8.6		49.4

				1987		17.0		6.5		61.8

				1988		17.0		5.5		67.6

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				TABELA INCERIDA NA SEÇÃO HISTÓRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS NO RS

						TABELA 2

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICMS - 1989/2003 (em %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1989		15.1		5.7		62.3

				1990		15.8		11.4		27.8

				1991		15.2		11.6		23.7

				1992		15.7		10.2		35.0

				1993		15.8		9.4		40.5

				1994		16.0		11.1		30.6

				1995		16.2		11.9		26.5

				1996		16.4		11.6		29.3

				1997		16.6		10.3		38.0

				1998		17.5		10.2		41.7

				1999		16.9		10.0		40.8

				2000		17.4		10.8		37.9

				2001		17.5		11.6		33.7

				2002		17.8		11.3		36.5

				2003*		17.7		11.3		36.2

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				* OBS.:Os valores de 2003 são projetado.





participação por programas

		TABELA 3

		COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

		Programa/Ano		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast		16.00		19.60		21.66		20.09		23.13		46.45		33.97

		Comum		31.09		30.17		33.13		35.88		29.31		18.46		25.25

		Nosso Emprego		2.03		9.87		9.83		12.88		14.38		14.32		18.98		78.20

		Proinci		45.97		34.91		31.04		26.57		27.35		15.26		14.42

		Pneumáticos		- 0		1.89		2.29		2.88		3.93		4.20		6.04

		Propeças		2.18		2.13		0.80		1.05		1.24		0.68		0.98

		Proenerg		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Pró-calçados e Confecções		0.02		0.11		0.16		0.19		0.24		0.10		0.06		1.34

		Protec		0.10		0.38		0.32		0.21		0.25		0.23		0.01

		Total		100		100		100		100		100		100		100

		Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

		Relação percentual dos programas em relação ao total

				taxa de crescimento por programa														soma		média

						1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast				22.50		10.51		(7.25)		15.13		100.82		(26.87)		114.85		19.14

		Comum				(2.96)		9.81		8.30		(18.31)		(37.02)		36.78		(3.39)		(0.57)

		Nosso Emprego				386.21		(0.41)		31.03		11.65		(0.42)		32.54		460.60		76.77

		Proinci				(24.06)		(11.09)		(14.40)		2.94		(44.20)		(5.50)		(96.32)		(16.05)

		Pneumáticos						21.16		25.76		36.46		6.87		43.81		134.07		22.34

																										QUADRO 1

																										FUNDOPEM TURBINADO

																										Benefícios do "Fundopem Turbinado"		Participação % em relação ao total dos benefícios

																										Empresa 1		35.91

																										Empresa 2		12.81

																										Empresa 3		9.20

																										Empresa 4		3.02

																										Empresa 5		1.48

																										Empresa 6		0.41

																										Total		62.83

																										Fonte: DEET/DRPE





anexos

		PROGRAMAS SETORIAIS CRIADOS PELO CONSELHO DIRETOR DO FUNDOPEM NO PERÍODO DE 1995 A 1997.

		Programa		Características Gerais

		PROPLAST/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul (PROPLAST/RS) foi implementado pela Resolução Normativa n° 19 em 29 de novembro de 1995. Tinha por objetivo criar cond

		PROENERG/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento das Indústrias de Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica no RS (PROENERG/RS) foi instituido pela Res. Normativa n° 21 em 10 de maio de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente as indústrias de

		PROINCI/RS		O Programa Setorial para o Desenvolvimento da Indústria de Cigarros no RS - PROINCI/RS - foi instituido pela Res. Normativa n° 27 de 19 de julho de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a fabricação de cigarros no RS, de modo a criar condições n

		PROTEC/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Alta Tecnologia do RS - PROTEC/RS -  foi instituido pela Res. Normativa n°30 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e expansão de indústrias que produzam de

		PROPEÇAS/RS		O Program Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Autopeças do RS - PROPEÇAS/RS - foi instituido pela Res. Normativa n°31 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e a expansão da indústrias do setor de autopeç

		PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES		O programa Setorial para o Desenvolvimento das Indústrias de Calçados e de Confecções do RS - PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES/RS foi instituido pelo Res. Normativa n°32 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente às indústrias de calçad

		NOSSO EMPREGO		O Programa Especial de incentivo à Geraçã de Empregos - NOSSO EMPREGO - foi instituido pela Res. Normativa n°40 de 29 de abril de 1997. Visava esimular as indústrias a desenvolver ações que resultem no incremento de empregos, com a conseqüente absorção e





setores

		TABELA 6

		Participação em % dos setores nos benefícios do Fundopem

		Descrição		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Petroquímicos		0.24		7.77		15.37		15.37		16.71		38.95		27.82		-28.5726874045

		Fumo/Cigarro		46.20		35.12		31.24		26.74		27.35		15.26		14.41		-128.5726874045

		Metais		8.11		8.62		6.52		6.18		7.12		6.78		12.76

		Cereais		1.89		1.95		0.68		0.60		1.49		2.18		10.21

		Borrachas		1.01		2.49		3.05		3.51		5.22		5.66		7.63

		Calçados		7.70		10.71		4.45		5.25		4.63		4.82		6.42

		Plásticos		3.43		3.19		2.46		4.30		6.08		6.54		5.84

		Carnes		5.21		5.30		4.46		4.57		4.07		2.73		2.85

		Bebidas		1.80		7.09		17.77		22.08		15.39		8.02		2.60

		Armas e Munições		0.00		0.75		1.26		1.53		1.93		2.14		2.41

		Produtos Alimentícios em Geral		0.98		2.51		2.57		2.57		2.69		1.61		2.19

		Veículos/Peças/Acessórios		10.12		5.05		2.90		2.04		2.12		1.57		1.80

		Produtos Químicos		0.71		0.70		0.74		0.53		0.54		0.68		1.10

		Fibras/Vestuário		6.73		3.56		3.07		1.79		1.07		0.39		0.45

		Papel		0.24		0.27		0.27		0.46		0.55		0.36		0.40

		Máquinas e Aparelhos Mecânicos		1.23		1.42		1.16		0.97		0.63		0.57		0.30

		Comb.Minerais/Óleos e Prod.de sua Destilação		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Madeira e suas Obras		0.45		0.71		0.43		0.28		0.34		0.84		0.23

		Móveis		0.53		0.57		0.35		0.33		0.40		0.25		0.19

		Construção Civil		0.57		0.98		0.39		0.38		1.21		0.30		0.04

		Vidros		0.20		0.26		0.07		0.00		0.00		0.01		0.04

		Máquinas e Aparelhos Elétrico/Eletrônicos		0.04		0.04		0.03		0.27		0.17		0.03		0.01

		Extração Mineral		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		Fonte: DEE/DRP.





Coredes

		TABELA 3

				2003

		COREDEs		Benefício		%		Nº Projetos		%

		Metropolitano do Delta do Jacuí		205,495,642.09		53.77		73		14.7

		Centro-Sul		46,655,956.49		12.21		9		1.8

		Sul		32,051,887.71		8.39		9		1.8

		Serra		29,085,466.02		7.61		171		34.3

		Vale do Caí		27,190,896.08		7.12		9		1.8

		Vale do Taquari		13,154,900.26		3.44		25		5.0

		Campanha		8,955,914.90		2.34		6		1.2

		Vale do Rio dos Sinos		6,226,931.60		1.63		86		17.3

		Central		2,552,443.43		0.67		12		2.4

		Fronteira-Oeste		2,385,758.18		0.62		8		1.6

		Produção		2,318,720.46		0.61		15		3.0

		Médio Alto Uruguai		1,767,733.99		0.46		4		0.8

		Litoral		1,456,736.00		0.38		8		1.6

		Alto Jacuí		1,205,100.91		0.32		6		1.2

		Vale do Rio Pardo		644,146.79		0.17		15		3.0

		Paranhana - Encosta da Serra		385,888.85		0.10		9		1.8

		Fronteira Noroeste		193,813.14		0.05		3		0.6

		Norte		154,191.05		0.04		14		2.8

		Nordeste		138,724.52		0.04		1		0.2

		Noroeste Colonial		96,095.79		0.03		7		1.4

		Missões		29,407.81		0.01		3		0.6

		Hortênsias		16,304.44		0.00		5		1.0

		Total		382,162,660.51		100		498		100

		Valores nominais:

		1989 - Cruzado novo - NCz$

		1990 a 1992 - Cruzeiro - Cr$

		1993 - Cruzeiro real - CR$

		Desde 1994 - Real - R$

		Fonte: Sistema FUNDOPEM - DEE/DRP.

		Benefícios de janeiro a dezembro de 2003

		Distribuição dos municípios e nomes dos COREDEs conforme Decreto 42.777/03.





fundopem turbinado

		

				empresa 1		27.23

				empresa 2		14.42

				empresa 3		11.49

				empresa 4		3.23

				empresa 5		1.59

				empresa 6		0.14
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Gráfico 1
Fundopem Turbinado
Participação % em relação ao total dos benebícios



renúnicia fiscal

		TABELA 4								ano		percentual

		BENEFÍCIOS DO FUNDOPEM EM RELAÇÃO AO ICMS								1997		91.99

		ANOS		% do ICMS						1998		85.51

		1989		0.03						1999		91.25

		1990		0.09						2000		91.76

		1991		0.09						2001		92.49

		1992		0.21						2002		94.87

		1993		0.48						2003		98.64

		1994		0.71

		1995		0.64

		1996		1.26

		1997		2.82

		1998		4.26

		1999		6.74

		2000		5.91

		2001		4.81

		2002		5.23

		2003		4.25

		Fonte: DEET/DRPE
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desaneração fiscal

						TABELA 1

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICM - 1972/1988 (EM %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1972		16.0		8.2		48.8

				1973		15.5		8.4		45.8

				1974		15.0		6.9		54.0

				1975		14.5		7.6		47.6

				1976		14.0		6.7		52.1

				1977		14.0		7.4		47.1

				1978		14.0		7.1		49.3

				1979		14.0		6.6		52.9

				1980		15.0		6.3		58.0

				1981		15.5		7.3		52.9

				1982		16.0		7.7		51.9

				1983		16.0		6.7		58.1

				1984		17.0		6.6		61.2

				1985		17.0		7.2		57.6

				1986		17.0		8.6		49.4

				1987		17.0		6.5		61.8

				1988		17.0		5.5		67.6

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				TABELA INCERIDA NA SEÇÃO HISTÓRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS NO RS

						TABELA 2

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICMS - 1989/2003 (em %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1989		15.1		5.7		62.3

				1990		15.8		11.4		27.8

				1991		15.2		11.6		23.7

				1992		15.7		10.2		35.0

				1993		15.8		9.4		40.5

				1994		16.0		11.1		30.6

				1995		16.2		11.9		26.5

				1996		16.4		11.6		29.3

				1997		16.6		10.3		38.0

				1998		17.5		10.2		41.7

				1999		16.9		10.0		40.8

				2000		17.4		10.8		37.9

				2001		17.5		11.6		33.7

				2002		17.8		11.3		36.5

				2003*		17.7		11.3		36.2

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				* OBS.:Os valores de 2003 são projetado.





participação por programas

		TABELA 3

		COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

		Programa/Ano		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast		16.00		19.60		21.66		20.09		23.13		46.45		33.97

		Comum		31.09		30.17		33.13		35.88		29.31		18.46		25.25

		Nosso Emprego		2.03		9.87		9.83		12.88		14.38		14.32		18.98		78.20

		Proinci		45.97		34.91		31.04		26.57		27.35		15.26		14.42

		Pneumáticos		- 0		1.89		2.29		2.88		3.93		4.20		6.04

		Propeças		2.18		2.13		0.80		1.05		1.24		0.68		0.98

		Proenerg		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Pró-calçados e Confecções		0.02		0.11		0.16		0.19		0.24		0.10		0.06		1.34

		Protec		0.10		0.38		0.32		0.21		0.25		0.23		0.01

		Total		100		100		100		100		100		100		100

		Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

		Relação percentual dos programas em relação ao total

				taxa de crescimento por programa														soma		média

						1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast				22.50		10.51		(7.25)		15.13		100.82		(26.87)		114.85		19.14

		Comum				(2.96)		9.81		8.30		(18.31)		(37.02)		36.78		(3.39)		(0.57)

		Nosso Emprego				386.21		(0.41)		31.03		11.65		(0.42)		32.54		460.60		76.77

		Proinci				(24.06)		(11.09)		(14.40)		2.94		(44.20)		(5.50)		(96.32)		(16.05)

		Pneumáticos						21.16		25.76		36.46		6.87		43.81		134.07		22.34

																										QUADRO 1

																										FUNDOPEM TURBINADO

																										Benefícios do "Fundopem Turbinado"		Participação % em relação ao total dos benefícios

																										Empresa 1		35.91

																										Empresa 2		12.81

																										Empresa 3		9.20

																										Empresa 4		3.02

																										Empresa 5		1.48

																										Empresa 6		0.41

																										Total		62.83

																										Fonte: DEET/DRPE





anexos

		PROGRAMAS SETORIAIS CRIADOS PELO CONSELHO DIRETOR DO FUNDOPEM NO PERÍODO DE 1995 A 1997.

		Programa		Características Gerais

		PROPLAST/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul (PROPLAST/RS) foi implementado pela Resolução Normativa n° 19 em 29 de novembro de 1995. Tinha por objetivo criar cond

		PROENERG/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento das Indústrias de Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica no RS (PROENERG/RS) foi instituido pela Res. Normativa n° 21 em 10 de maio de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente as indústrias de

		PROINCI/RS		O Programa Setorial para o Desenvolvimento da Indústria de Cigarros no RS - PROINCI/RS - foi instituido pela Res. Normativa n° 27 de 19 de julho de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a fabricação de cigarros no RS, de modo a criar condições n

		PROTEC/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Alta Tecnologia do RS - PROTEC/RS -  foi instituido pela Res. Normativa n°30 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e expansão de indústrias que produzam de

		PROPEÇAS/RS		O Program Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Autopeças do RS - PROPEÇAS/RS - foi instituido pela Res. Normativa n°31 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e a expansão da indústrias do setor de autopeç

		PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES		O programa Setorial para o Desenvolvimento das Indústrias de Calçados e de Confecções do RS - PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES/RS foi instituido pelo Res. Normativa n°32 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente às indústrias de calçad

		NOSSO EMPREGO		O Programa Especial de incentivo à Geraçã de Empregos - NOSSO EMPREGO - foi instituido pela Res. Normativa n°40 de 29 de abril de 1997. Visava esimular as indústrias a desenvolver ações que resultem no incremento de empregos, com a conseqüente absorção e





setores

		TABELA 4

		Participação em % dos setores nos benefícios do Fundopem

		Descrição		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Petroquímicos		0.24		7.77		15.37		15.37		16.71		38.95		27.82		-28.5726874045

		Fumo/Cigarro		46.20		35.12		31.24		26.74		27.35		15.26		14.41		-128.5726874045

		Metais		8.11		8.62		6.52		6.18		7.12		6.78		12.76

		Cereais		1.89		1.95		0.68		0.60		1.49		2.18		10.21

		Borrachas		1.01		2.49		3.05		3.51		5.22		5.66		7.63

		Calçados		7.70		10.71		4.45		5.25		4.63		4.82		6.42

		Plásticos		3.43		3.19		2.46		4.30		6.08		6.54		5.84

		Carnes		5.21		5.30		4.46		4.57		4.07		2.73		2.85

		Bebidas		1.80		7.09		17.77		22.08		15.39		8.02		2.60

		Armas e Munições		0.00		0.75		1.26		1.53		1.93		2.14		2.41

		Produtos Alimentícios em Geral		0.98		2.51		2.57		2.57		2.69		1.61		2.19

		Veículos/Peças/Acessórios		10.12		5.05		2.90		2.04		2.12		1.57		1.80

		Produtos Químicos		0.71		0.70		0.74		0.53		0.54		0.68		1.10

		Fibras/Vestuário		6.73		3.56		3.07		1.79		1.07		0.39		0.45

		Papel		0.24		0.27		0.27		0.46		0.55		0.36		0.40

		Máquinas e Aparelhos Mecânicos		1.23		1.42		1.16		0.97		0.63		0.57		0.30

		Comb.Minerais/Óleos e Prod.de sua Destilação		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Madeira e suas Obras		0.45		0.71		0.43		0.28		0.34		0.84		0.23

		Móveis		0.53		0.57		0.35		0.33		0.40		0.25		0.19

		Construção Civil		0.57		0.98		0.39		0.38		1.21		0.30		0.04

		Vidros		0.20		0.26		0.07		0.00		0.00		0.01		0.04

		Máquinas e Aparelhos Elétrico/Eletrônicos		0.04		0.04		0.03		0.27		0.17		0.03		0.01

		Extração Mineral		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		Fonte: DEE/DRP.





Coredes

		TABELA 5

				2003

		COREDEs		Benefício		%		Nº Projetos		%

		Metropolitano do Delta do Jacuí		205,495,642.09		53.77		73		14.7

		Centro-Sul		46,655,956.49		12.21		9		1.8

		Sul		32,051,887.71		8.39		9		1.8

		Serra		29,085,466.02		7.61		171		34.3

		Vale do Caí		27,190,896.08		7.12		9		1.8

		Vale do Taquari		13,154,900.26		3.44		25		5.0

		Campanha		8,955,914.90		2.34		6		1.2

		Vale do Rio dos Sinos		6,226,931.60		1.63		86		17.3

		Central		2,552,443.43		0.67		12		2.4

		Fronteira-Oeste		2,385,758.18		0.62		8		1.6

		Produção		2,318,720.46		0.61		15		3.0

		Médio Alto Uruguai		1,767,733.99		0.46		4		0.8

		Litoral		1,456,736.00		0.38		8		1.6

		Alto Jacuí		1,205,100.91		0.32		6		1.2

		Vale do Rio Pardo		644,146.79		0.17		15		3.0

		Paranhana - Encosta da Serra		385,888.85		0.10		9		1.8

		Fronteira Noroeste		193,813.14		0.05		3		0.6

		Norte		154,191.05		0.04		14		2.8

		Nordeste		138,724.52		0.04		1		0.2

		Noroeste Colonial		96,095.79		0.03		7		1.4

		Missões		29,407.81		0.01		3		0.6

		Hortênsias		16,304.44		0.00		5		1.0

		Total		382,162,660.51		100		498		100

		Valores nominais:

		1989 - Cruzado novo - NCz$

		1990 a 1992 - Cruzeiro - Cr$

		1993 - Cruzeiro real - CR$

		Desde 1994 - Real - R$

		Fonte: Sistema FUNDOPEM - DEE/DRP.

		Benefícios de janeiro a dezembro de 2003

		Distribuição dos municípios e nomes dos COREDEs conforme Decreto 42.777/03.
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Gráfico 1
Fundopem Turbinado
Participação % em relação ao total dos benebícios



renúnicia fiscal

		TABELA 4								ano		percentual

		BENEFÍCIOS DO FUNDOPEM EM RELAÇÃO AO ICMS								1997		91.99

		ANOS		% do ICMS						1998		85.51

		1989		0.03						1999		91.25

		1990		0.09						2000		91.76

		1991		0.09						2001		92.49

		1992		0.21						2002		94.87

		1993		0.48						2003		98.64

		1994		0.71

		1995		0.64

		1996		1.26

		1997		2.82

		1998		4.26

		1999		6.74

		2000		5.91

		2001		4.81

		2002		5.23

		2003		4.25

		Fonte: DEET/DRPE
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Plan1

		TABELA 1

		COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

		Programa/Ano		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast		16.00		19.60		21.66		20.09		23.13		46.45		33.97

		Comum		31.09		30.17		33.13		35.88		29.31		18.46		25.25

		Nosso Emprego		2.03		9.87		9.83		12.88		14.38		14.32		18.98

		Proinci		45.97		34.91		31.04		26.57		27.35		15.26		14.42

		Pneumáticos		- 0		1.89		2.29		2.88		3.93		4.20		6.04

		Propeças		2.18		2.13		0.80		1.05		1.24		0.68		0.98

		Proenerg		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Pró-calçados e Confecções		0.02		0.11		0.16		0.19		0.24		0.10		0.06

		Protec		0.10		0.38		0.32		0.21		0.25		0.23		0.01

		Total		100		100		100		100		100		100		100

		Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

		Relação percentual dos programas em relação ao total
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desaneração fiscal

						TABELA 1

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICM - 1972/1988 (EM %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1972		16.0		8.2		48.8

				1973		15.5		8.4		45.8

				1974		15.0		6.9		54.0

				1975		14.5		7.6		47.6

				1976		14.0		6.7		52.1

				1977		14.0		7.4		47.1

				1978		14.0		7.1		49.3

				1979		14.0		6.6		52.9

				1980		15.0		6.3		58.0

				1981		15.5		7.3		52.9

				1982		16.0		7.7		51.9

				1983		16.0		6.7		58.1

				1984		17.0		6.6		61.2

				1985		17.0		7.2		57.6

				1986		17.0		8.6		49.4

				1987		17.0		6.5		61.8

				1988		17.0		5.5		67.6

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				TABELA INCERIDA NA SEÇÃO HISTÓRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS NO RS

						TABELA 2

				RS: EVOLUÇÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS DO ICMS - 1989/2003 (em %)

				ANOS		Carga Potencial		Carga Efetiva		Desoneração Fiscal

				1989		15.1		5.7		62.3

				1990		15.8		11.4		27.8

				1991		15.2		11.6		23.7

				1992		15.7		10.2		35.0

				1993		15.8		9.4		40.5

				1994		16.0		11.1		30.6

				1995		16.2		11.9		26.5

				1996		16.4		11.6		29.3

				1997		16.6		10.3		38.0

				1998		17.5		10.2		41.7

				1999		16.9		10.0		40.8

				2000		17.4		10.8		37.9

				2001		17.5		11.6		33.7

				2002		17.8		11.3		36.5

				2003*		17.7		11.3		36.2

				Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário / Secretaria da Fazenda do RS

				* OBS.:Os valores de 2003 são projetado.





participação por programas

		TABELA 3

		COMPOSIÇÃO DO FUNDOEPM EM %

		Programa/Ano		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast		16.00		19.60		21.66		20.09		23.13		46.45		33.97

		Comum		31.09		30.17		33.13		35.88		29.31		18.46		25.25

		Nosso Emprego		2.03		9.87		9.83		12.88		14.38		14.32		18.98		78.20

		Proinci		45.97		34.91		31.04		26.57		27.35		15.26		14.42

		Pneumáticos		- 0		1.89		2.29		2.88		3.93		4.20		6.04

		Propeças		2.18		2.13		0.80		1.05		1.24		0.68		0.98

		Proenerg		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Pró-calçados e Confecções		0.02		0.11		0.16		0.19		0.24		0.10		0.06		1.34

		Protec		0.10		0.38		0.32		0.21		0.25		0.23		0.01

		Total		100		100		100		100		100		100		100

		Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributário/Departamento do Receita Pública Estadual - RS

		Relação percentual dos programas em relação ao total

				taxa de crescimento por programa														soma		média

						1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Proplast				22.50		10.51		(7.25)		15.13		100.82		(26.87)		114.85		19.14

		Comum				(2.96)		9.81		8.30		(18.31)		(37.02)		36.78		(3.39)		(0.57)

		Nosso Emprego				386.21		(0.41)		31.03		11.65		(0.42)		32.54		460.60		76.77

		Proinci				(24.06)		(11.09)		(14.40)		2.94		(44.20)		(5.50)		(96.32)		(16.05)

		Pneumáticos						21.16		25.76		36.46		6.87		43.81		134.07		22.34

																										QUADRO 1

																										FUNDOPEM TURBINADO

																										Benefícios do "Fundopem Turbinado"		Participação % em relação ao total dos benefícios

																										Empresa 1		35.91

																										Empresa 2		12.81

																										Empresa 3		9.20

																										Empresa 4		3.02

																										Empresa 5		1.48

																										Empresa 6		0.41

																										Total		62.83

																										Fonte: DEET/DRPE





anexos

		PROGRAMAS SETORIAIS CRIADOS PELO CONSELHO DIRETOR DO FUNDOPEM NO PERÍODO DE 1995 A 1997.

		Programa		Características Gerais

		PROPLAST/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul (PROPLAST/RS) foi implementado pela Resolução Normativa n° 19 em 29 de novembro de 1995. Tinha por objetivo criar cond

		PROENERG/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento das Indústrias de Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica no RS (PROENERG/RS) foi instituido pela Res. Normativa n° 21 em 10 de maio de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente as indústrias de

		PROINCI/RS		O Programa Setorial para o Desenvolvimento da Indústria de Cigarros no RS - PROINCI/RS - foi instituido pela Res. Normativa n° 27 de 19 de julho de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a fabricação de cigarros no RS, de modo a criar condições n

		PROTEC/RS		O Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Alta Tecnologia do RS - PROTEC/RS -  foi instituido pela Res. Normativa n°30 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e expansão de indústrias que produzam de

		PROPEÇAS/RS		O Program Setorial de Desenvolvimento da Indústria de Autopeças do RS - PROPEÇAS/RS - foi instituido pela Res. Normativa n°31 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente a implantação e a expansão da indústrias do setor de autopeç

		PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES		O programa Setorial para o Desenvolvimento das Indústrias de Calçados e de Confecções do RS - PRÓ-CALÇADOS E CONFECÇÕES/RS foi instituido pelo Res. Normativa n°32 de 13 de setembro de 1996. Tinha por objetivo apoiar financeiramente às indústrias de calçad

		NOSSO EMPREGO		O Programa Especial de incentivo à Geraçã de Empregos - NOSSO EMPREGO - foi instituido pela Res. Normativa n°40 de 29 de abril de 1997. Visava esimular as indústrias a desenvolver ações que resultem no incremento de empregos, com a conseqüente absorção e





setores

		TABELA 6

		Participação em % dos setores nos benefícios do Fundopem

		Descrição		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

		Petroquímicos		0.24		7.77		15.37		15.37		16.71		38.95		27.82		71.4273125955

		Fumo/Cigarro		46.20		35.12		31.24		26.74		27.35		15.26		14.41		-28.5726874045

		Metais		8.11		8.62		6.52		6.18		7.12		6.78		12.76

		Cereais		1.89		1.95		0.68		0.60		1.49		2.18		10.21

		Borrachas		1.01		2.49		3.05		3.51		5.22		5.66		7.63

		Calçados		7.70		10.71		4.45		5.25		4.63		4.82		6.42

		Plásticos		3.43		3.19		2.46		4.30		6.08		6.54		5.84

		Carnes		5.21		5.30		4.46		4.57		4.07		2.73		2.85

		Bebidas		1.80		7.09		17.77		22.08		15.39		8.02		2.60

		Armas e Munições		0.00		0.75		1.26		1.53		1.93		2.14		2.41

		Produtos Alimentícios em Geral		0.98		2.51		2.57		2.57		2.69		1.61		2.19

		Veículos/Peças/Acessórios		10.12		5.05		2.90		2.04		2.12		1.57		1.80

		Produtos Químicos		0.71		0.70		0.74		0.53		0.54		0.68		1.10

		Fibras/Vestuário		6.73		3.56		3.07		1.79		1.07		0.39		0.45

		Papel		0.24		0.27		0.27		0.46		0.55		0.36		0.40

		Máquinas e Aparelhos Mecânicos		1.23		1.42		1.16		0.97		0.63		0.57		0.30

		Comb.Minerais/Óleos e Prod.de sua Destilação		2.62		0.95		0.76		0.25		0.30		0.29		0.29

		Madeira e suas Obras		0.45		0.71		0.43		0.28		0.34		0.84		0.23

		Móveis		0.53		0.57		0.35		0.33		0.40		0.25		0.19

		Construção Civil		0.57		0.98		0.39		0.38		1.21		0.30		0.04

		Vidros		0.20		0.26		0.07		0.00		0.00		0.01		0.04

		Máquinas e Aparelhos Elétrico/Eletrônicos		0.04		0.04		0.03		0.27		0.17		0.03		0.01

		Extração Mineral		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		Fonte: DEE/DRP.





Coredes

		TABELA 5

				2003

		COREDEs		Benefício		%		Nº Projetos		%

		Metropolitano do Delta do Jacuí		205,495,642.09		53.77		73		14.7

		Centro-Sul		46,655,956.49		12.21		9		1.8

		Sul		32,051,887.71		8.39		9		1.8

		Serra		29,085,466.02		7.61		171		34.3

		Vale do Caí		27,190,896.08		7.12		9		1.8

		Vale do Taquari		13,154,900.26		3.44		25		5.0

		Campanha		8,955,914.90		2.34		6		1.2

		Vale do Rio dos Sinos		6,226,931.60		1.63		86		17.3

		Central		2,552,443.43		0.67		12		2.4

		Fronteira-Oeste		2,385,758.18		0.62		8		1.6

		Produção		2,318,720.46		0.61		15		3.0

		Médio Alto Uruguai		1,767,733.99		0.46		4		0.8

		Litoral		1,456,736.00		0.38		8		1.6

		Alto Jacuí		1,205,100.91		0.32		6		1.2

		Vale do Rio Pardo		644,146.79		0.17		15		3.0

		Paranhana - Encosta da Serra		385,888.85		0.10		9		1.8

		Fronteira Noroeste		193,813.14		0.05		3		0.6

		Norte		154,191.05		0.04		14		2.8

		Nordeste		138,724.52		0.04		1		0.2

		Noroeste Colonial		96,095.79		0.03		7		1.4

		Missões		29,407.81		0.01		3		0.6

		Hortênsias		16,304.44		0.00		5		1.0

		Total		382,162,660.51		100		498		100

		Valores nominais:

		1989 - Cruzado novo - NCz$

		1990 a 1992 - Cruzeiro - Cr$

		1993 - Cruzeiro real - CR$

		Desde 1994 - Real - R$

		Fonte: Sistema FUNDOPEM - DEE/DRP.

		Benefícios de janeiro a dezembro de 2003

		Distribuição dos municípios e nomes dos COREDEs conforme Decreto 42.777/03.





fundopem turbinado

		

				empresa 1		27.23

				empresa 2		14.42

				empresa 3		11.49

				empresa 4		3.23

				empresa 5		1.59

				empresa 6		0.14

						58.1





fundopem turbinado

		



Gráfico 1
Fundopem Turbinado
Participação % em relação ao total dos benebícios



renúnicia fiscal

		TABELA 4								ano		percentual

		BENEFÍCIOS DO FUNDOPEM EM RELAÇÃO AO ICMS								1997		91.99

		ANOS		% do ICMS						1998		85.51

		1989		0.03						1999		91.25

		1990		0.09						2000		91.76

		1991		0.09						2001		92.49

		1992		0.21						2002		94.87

		1993		0.48						2003		98.64

		1994		0.71

		1995		0.64

		1996		1.26

		1997		2.82

		1998		4.26

		1999		6.74

		2000		5.91

		2001		4.81

		2002		5.23

		2003		4.25

		Fonte: DEET/DRPE






